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Gomes. O ‘efeito prodrémico’ no arquivamento do inquérito

Quando se aborda 0 novo modelo de arquivamento do inquérito policial com aentrada em vigor daLel
n° 13.964/19, conhecida ordinariamente como pacote "anticrime”, uma das questfes é o papel do juiz e
do Ministério Publico. O tema perpassa pela autonomia do Parquet em si, que, entendendo pelo
arquwamento do procedi mento investigativo, comunicara a vitima, ao investigado e a autoridade policial
nenta do jnguérito policial encaminhando os autos ainstanciade

OPINIAO

No que tange ao juiz, ndo cabe mais ao Poder Judiciério

exercer qualquer espécie de controle, a previsdo esté no artigo 28 do Codigo de Processo Penal, que
passa a dispor desse modo [1]. Assim, por exemplo, na hipotese de haver manifestacéo de discordancia
do arquivamento, resta ao interessado recorrer apenas em instancia competente do proprio 6rgéo
ministerial, em inquestiondvel inovagdo normativa que consolida a natureza administrativa do inquérito.

Consideremos, entretanto, que ha uma repercussao negativa dainovacao legislativa. Ao nosso ver,
porém, enfrentével e superavel. Proclamam que a preservacdo da sistemética anterior, que submetiao
arquivamento ao crivo judicial, e permitia o juiz considerar improcedentes as razdes invocadas, € a
preservacdo dos direitos individuais e inafastabilidade da tutela dos cidaddos. Adicionam, além disso,
gue arecente sistemética legal prevé aremessa do inquérito ao juiz das garantias, aspecto que, por
suposicéo impede proclamar a parcialidade do julgador em posterior julgamento do processo.
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O diagnéstico sobre o tema, no entanto, vai aém daimpossibilidade de 0 magistrado discordar do ato
ministerial. Passa pela estrutura e funcionamento do ato administrativo de arquivamento de inquérito. E,
portanto, vamos aos fundamentos. Parcela expressiva da doutrina e jurisprudéncia afirma que o ingquérito
tem natureza administrativa[2], sob o prisma de que dele ndo advém aimposi¢do direta de nenhuma
sancao, inexiste estrutura processual dialética que garanta o contraditério e aampla defesa, e a caréncia
de uma ordem rigida para a execucao de atos [3], embora acentuamos que na praxis criminal nos
deparamos com uma sequéncia | 6gica para sua instauracéo nas delegacias, como: 1) elaboracéo do
boletim de ocorréncia; 2) instauracéo mediante portaria; 3) registro em livro cartorério e autuacdo pelo
escrivao de policia; 4) termo de juntada do escrivao de policia do boletim de ocorréncia e demais pegas
noticiadoras do fato; 5) expedicéo de ordem de servico a inspetoria para apuracdo do delito; 6)
requisicoes periciais; 7) intimagdes para oitivas em cartorio de vitima, testemunhas e investigado etc.

E verdadeiramente espantoso que, quando se aborda a natureza juridica do inquérito, desconsiderem que
tal ndo se confunde com a natureza juridica do arquivamento do inquérito. Para encurtar, antes da
inovacao legidativa, quando o legislador envolve o arquivamento do inquérito ao prévio requerimento
formulado pelo 6rgdo do Ministério Publico, e posterior decisdo da autoridade judiciéria competente, na
teoria do Direito Administrativo esta declarando implicitamente que o arquivamento do inquérito é um
ato complexo, que é aguele em que se exige mais de uma manifestacéo de vontade e acontece em 6rgaos
diferentes, embora em patamar de igualdade [4]. Vg amos um exemplo expressivo de ato complexo. A
indicacéo para ministro do STF, em que a escolha se inicia pelo presidente da Republica; passa por
afericdo do Senado Federal; e culmina com a nomeagao pelo presidente (artigo 101, paragrafo unico,
CF). Logo, € formado por duas manifestacdes de vontade em 6rgaos distintos.

Retomando momentaneamente a questdo, se a natureza juridica do inquérito € administrativa, a
repercussao da decisdo de arquivamento deve restringir-se a esfera administrativa. Ora, quando o 6rgéo
ministerial solicita posterior decisdo da autoridade judiciaria, resta considerar, portanto, que o
arquivamento também é feito por decisdo jurisdiciona proferida por autoridade decisoria. Sendo certo
gue, na hipdtese do arquivamento decorrer também de manifestacdo do juiz, isso corresponde que o
arquivamento compde-se de certa orientacéo judicial, porgue expde que 0 juiz Se convenceu ou hdo de
algo na deciséo.

Nessa ocasido, 0 juiz ndo vé ali demonstrado o acontecimento ou se expressa pela subsisténcia de
determinado fato, elementos indicativos da autoria que justifique a denlincia. Nesse instante, revela-se
uma decisdo que repercute efeitos equivalentes a decisdo de impronincia que, arigor, € um decisdo com
fundamento na auséncia de provas da existéncia do fato, bem como de elementos indicativos da autoria.
Rigidamente, ndo se pode negar raciocinio andlogo, até mesmo porque em ambos 0s casos, enguanto ndo
ocorrer a extingdo da punibilidade, aimpronincia e o arquivamento permitem que nova dentincia ou
gueixa seja of erecida se houver nova prova.
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Quanto ao futuro que vai se seguir com a mudanca significativainserida no artigo 28 do CPP, reputa-se
gue o arquivamento do inquérito passa a ser ato administrativo composto, ndo mais ato administrativo
complexo. 1sso porgue embora permaneca dependendo de mais de uma manifestacdo de vontade, agora
acontecera dentro do mesmo 6rgédo, sendo a primeira manifestacdo a principal e a segunda mera
exteriorizacdo secundéria. Ou sgja, o legislador aproxima a natureza do arquivamento com a estrutura do
inquérito em si.

E surpreendente quando se depara com uma critica a nova redac&o artigo 28 do CPP, tal qual se vé nade
que a alteracdo legidativa carrega evidente violac&o ao principio da presuncéo de inocéncia. Nao ha
como concordar. No caso em pauta, houve alteracdo da natureza juridica do arquivamento do inquérito
de ato complexo para ato composto, e a concepcao apropriada € que aqui acontece o chamado "efeito
prodrémico”, que é exatamente o poder que o primeiro ato tem de exigir a pratica do segundo ato,
reivindicando a quebra de inércia da autoridade [5]. Admitimos que de fato a mudanca normativa
empresta premissa similar a remessa necessaria, e replicamos apontando que remessa necessaria néo é
recurso e o que ha de respeitavel na nova normativa € que o arquivamento deixa de ter manifestagéo de
inconformismo do Judiciario.

Nao merece florescer a crenca por parte dos pessimistas fincada na falsa premissa de que 0 novo modelo
éinconstitucional porque evidente violagdo ao principio da presuncdo de inocéncia. O que acontece ndo
€isso. O "efeito prodromico™ transcorre quando um ato administrativo depende de duas manifestactes
de vontade, e havendo a primeira, gera a necessidade da segunda, € isso que se verifica no agora ato
composto de arquivamento do inquérito, porque sobrevira situacdo de pendéncia enquanto o segundo ato
nao for proferido. Ilustrando. A autoridade X do Ministério Publico edita um ato de arquivamento do
inquérito. Apesar disso, para esse ato produzir seus efeitos, é necessario que a autoridade Y o controle.
Por consequéncia, aautoridade Y emitira um ato que funciona como idéntico raciocinio a condicdo de
eficaciado ato emitido pela autoridade X. Nesse interregno, subsiste uma situacdo de pendéncia
enquanto a analise do primeiro ato ndo é efetuada, e tal conjuntura é denominada de "efeito
prodrémico”.

A novaregrado artigo 28 do CPP, portanto, aproxima o sistema processual penal brasileiro do sistema
acusatorio, para tanto torna Unica a natureza juridica do arquivamento e do inquérito. Acentua-se, ainda,
gue a alteracéo visa a dar racionalidade, unicidade ao tema, objetivando concretizar o melhor direito.
[lustro um exemplo. Na investigacéo criminal conduzida pelo delegado de policia[6], do despacho que
indeferir o requerimento de abertura de inquérito (CPP, artigo 5° § 2°) cabera recurso para o chefe de
policia, que a depender da localidade serd o delegado geral ou 0 secretério de seguranca publica. Nesse
sentido, a atividade integra tdo somente um sistema administrativo porgue o chefe de policia estara
gerindo e exercendo um controle técnico dos trabalhos do corpo funcional. Perceba que o funcionamento
da abertura do inquérito funciona numa organizacao interna, exclusivamente administrativa, havendo um
meio para controlar e corrigir agoes internamente.

Fica evidenciado, portanto, o fortalecimento da natureza administrativa do inquérito quando se considera
gue se o procedimento destinaa munir o Ministério Publico (que é o titular da acéo penal), s aele
pertence pedir o seu arquivamento.
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[1] "Artigo 28 — Ordenado o arquivamento do inquérito policial ou de quaisgquer elementos informativos
da mesma natureza, o érgéo do Ministério Publico comunicara a vitima, ao investigado e a autoridade
policial e encaminhara os autos para ainstancia de revisdo ministerial para fins de homologacéo, na
formadala".

[2] LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de processo penal: volume Unico | — 5. ed. rev. Ed. JusPodivm.

[3] Lima, Renato Brasileiro de. Cédigo de Processo Penal comentado — 2. ed. rev. e atual. Salvador:
Juspodivm.

[4] Carvaho Filho, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo — 33. ed. — S&o Paulo: Atlas.
[5] ROSSI, Licinia. Manual de direito administrativo — 6. ed. — Sdo Paulo: Saraiva Educacéo.

[6] Disponivel em: http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/ at02011-2014/2013/1ei/112830.htm.
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